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ILUSTRÍSSIMO SENHOR AGENTE DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS DO MUNICÍPIO DE ÁGUIA 
BRANCA/ES 
 
 
 
 
Concorrência nº 004/2024 
Processo Administrativo nº 4.122/2024 
ID: 20240030700001.01.0010 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FREIRE & VELOSO ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 25.017.357/0001-03, com sede na Rua São Marcos, 
350, Santa Inês, Vila Velha/ES, CEP nº 29108-050, por meio de seu representante ao 
final assinado (doc. 01), vem, respeitosamente, com fulcro no item 10 do edital em 
referência e no art. 165, inciso I, alíneas “b” e “c”, da Lei nº 14.133/20211, interpor  

 
 

RECURSO ADMINSTRATIVO 
  
 
contra a decisão que equivocadamente declarou a inabilitação da recorrente (Ata de 
habilitação e proposta de preços), com base nas razões a seguir aduzidas.  
  

 
Nestes termos, pede deferimento. 

 
De Vila Velha para Águia Branca/ES, 04 de outubro de 2024. 

  
 

FREIRE & VELOSO ENGENHARIA LTDA 

 
1 Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da 
data de intimação ou de lavratura da ata, em face de (...) b) julgamento das propostas; c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante 
(...)  
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1. Da tempestividade 
 

A recorrente manifestou a sua intenção de recorrer em 02/10/2024, em 
atenção ao consignado na sessão de habilitação e proposta de preços. De acordo com a 
Lei nº 14.133/2021, art. 165, inciso I, alíneas “b” “c”, e segundo o edital em tela, item 10.1, 
o prazo para interposição das razões recursais é de 03 (três) dias úteis, com início em 
03/10/2024 e termo final em 07/10/2024, sendo, portanto, tempestiva a presente peça. 

 
2. Do edital de concorrência nº 004/2024 e a (desacertada) 
inabilitação da recorrente 
 

O município de Águia Branca deflagrou o edital de concorrência nº 
004/2024, por meio do processo administrativo nº 4.122/2024, cujo objeto é “a 
contratação de uma empresa, compreendendo materiais, mão-de-obra e equipamentos, 
para execução de obras de REVESTIMENTO PRIMÁRIO COM REVSOL DE LEITO 
NATURAL (ESTACA 0 A ESTACA 123 + 14,40) em estrada vicinal na comunidade de 
São João, no interior deste município, conforme Projetos, planilha orçamentária, 
cronograma físico-financeiro, memorial descritivo e minuta de contrato, que fazem parte 
integrante desta licitação”, na forma de execução indireta, sob regime de empreitada por 
preço unitário. (Destacou-se). 

 
A mencionada licitação foi orçada em R$ 1.026.362,23 (um milhão, vinte e 

seis mil, trezentos e sessenta e dois reais e vinte e três centavos), pelo prazo inicial de 
vigência de 90 (noventa) dias e de execução de 60 (sessenta) dias. 

 
Considerando o deslinde dos trâmites do procedimento licitatório em referência, 

em 02/10/2024 foi realizada a sessão de habilitação e proposta de preços das licitantes 
(doc. 02). Na ocasião, em que houve a desclassificação da outra empresa participante 
(MAP ENGENHARIA E CONSULTORIA EIRELI – ME) a recorrente foi inabilitada, 
conforme print a seguir: 

 
(...) 
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A d. Comissão entendeu que a empresa recorrente não atendeu o item 
8.3.4.2.1.1 e o item 8.3.4.2.1.2 do edital, inviabilizando seu prosseguimento no certame, a 
saber:  

 

 
 
Ocorre que, a recorrente, a seu turno, apresentou toda a documentação 

necessária à sua habilitação no certame, cuja proposta, aliás, está dentro do proposto 
pela planilha de preços fornecida pelo ente licitante para preenchimento em seu site. 

 
Os atestados de capacidade técnica apresentados pela recorrente 

comprovam a execução dos serviços similares trazidos no instrumento convocatório, que 
foram efetivamente executados segundo as Normas Técnicas aplicáveis aos referidos 
serviços. 

 
Com efeito, uma simples diligência junto ao Órgão Emissor dos atestados e 

análise dos documentos que compõem as medições dos contratos referenciados já seria 
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suficiente à comprovação da execução dos serviços previstos nos itens 8.3.4.2.1.1 e 
8.3.4.2.1.2, com a inclusão de laboratório de análise para controle tecnológico e de equipe 
geotécnica. 

 
 Assim, diante da sua equivocada desclassificação, a recorrente interpõe 

este recurso administrativo, o qual deve ser conhecido e provido para reformar a r. 
decisão recorrida e habilitar e declarar a FREIRE & VELOSO ENGENHARIA LTDA como 
vencedora no certame, conforme se passará a expor a seguir. 

 
 

3. Sobre as previsões editalícias e os princípios regentes das 
contratações públicas  
 

Antes de se adentrar nas razões de provimento do presente recurso 
administrativo, revela-se pertinente destacar algumas premissas relacionadas às 
disposições editalícias, dentre elas: (i) a interpretação lógico-sistemática dessas 
disposições e (ii) os princípios norteadores das licitações e contratos administrativos, tais 
como o da vinculação ao instrumento convocatório, o da isonomia e o do julgamento 
objetivo. 

 
Pois bem. Como visto, o edital previu nos itens 8.3.4.2.1.1 e 8.3.4.2.1.2 as 

exigências de comprovação da capacidade técnica para fins de habilitação das licitantes, 
admitindo a comprovação por atestados de serviços semelhantes aos pretendidos pela 
Administração Pública Municipal, nos termos do inciso I do art. 67 da Lei nº 14.133/2021: 

 
Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-

operacional será restrita a: 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 

competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica 

por execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de 

contratação; 

  
Nesse sentido, verifica-se que para os serviços de regularização e 

compactação de sub-leito (100% P.I.), exigiu-se a inclusão de laboratório de análise 
controle tecnológico, enquanto para os serviços de escória/solo na proporção 75:25, 
deveria estar incluída a equipe geotécnica2. 

 
Ocorre que a descrição dos serviços nos termos previstos nas exigências de 

qualificação técnica do edital se revela absolutamente impertinente, na medida em que os 

 
2 Ainda segundo o item 4 do Termo de Referência, “é de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento 
de todos os materiais, exceto a escória para execução do Revsol, material esse que será disponibilizado na 
área de mistura já pré-estabelecido conforme projeto anexo”. 
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controles tecnológicos e a atuação das equipes geotécnicas são inerentes à 
regularização/compactação e execução de escória, nos termos das normas técnicas do 
DNIT e DER-ES.  
 

Assim, com base na análise sistemática dos termos editalícios, e nos 
princípios do julgamento objetivo, da motivação dos atos administrativos e da 
ampla concorrência, necessário reconhecer que os atestados apresentados pela 
recorrente são aptos a comprovar sua capacidade técnica segundo as exigências 
editalícias. 

 
 
4. Das razões de provimento do recurso administrativo 
 

A intepretação lógica e sistemática das disposições editalícias impõem o 
provimento do recurso em tela pelas seguintes razões: 

 
4.1 Do cumprimento das exigências da qualificação técnica pela 
recorrente  
 

(Atestados de Capacidade Técnica) 
 
Pois bem. Para fins de atendimento dos citados itens 8.3.4.2.1.1 e 

8.3.4.2.1.2 do edital, a recorrente apresentou os seguintes atestados: 
 
 
1) Referente à CAT 737/2024: 
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2) Referente à CAT 750/2024: 
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Tais atestados referem-se, respectivamente, aos contratos administrativos 

nºs 016/2023 e 019/2023, firmados entre a recorrente e o DER-ES, e mencionam 
expressamente os seguintes serviços: 

 
(i) Relativamente à CAT 737/2024: 
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(ii) No tocante à CAT 750/2024: 
 

 

 

Entretanto, como esperado, não foram incluídos na descrição dos serviços o 
controle tecnológico e a equipe geotécnica, uma vez que a realização de tais análises 
laboratoriais e a atuação dessa equipe são inerentes à aprovação dos serviços de 
regularização/compactação e execução de escória, respectivamente, segundo as Normas 
Técnicas aplicáveis. 

 
Tanto é que o próprio Ente Licitante em sua planilha de preços fornecida no 

site para preenchimento pelos participantes não incluiu o controle tecnológico e a equipe 
geotécnica para descrição (doc. 03). A recorrente nada menos do apresentou a sua 
proposta comercial (doc. 04) dentro dos termos da planilha de preços fornecida pelo ente 
licitante, em seu site, para preenchimento. 

 
Assim, é evidente e cristalino que o executor desses tipos de serviços irá 

seguir as Normas Técnicas e realizar os ensaios. Não tem como ser diferente. 
 

(Normas técnicas aplicáveis – NORMA DNIT 115/2009-ES e NORMA DNIT 
137/2010-ES) 

 
Isso porque, segundo previsto nas Normas Técnicas do DNIT sobre 

Pavimentação rodoviária - Base estabilizada granulometricamente com escória de aciaria 
- ACERITA® - Especificação de serviço (DNIT 115/2009-ES) e sobre Pavimentação – 
Regularização do subleito - Especificação de serviço (DNIT 137/2010-ES), a execução 
desses serviços pressupõe a realização de controle.  

 
Como se pode ver da Norma DNIT 115/2009-ES, item 7.2, in verbis: 
 

(...) 7.2 Controle da execução 

7.2.1 Devem ser executados os seguintes ensaios: 
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Inicialmente, antes da compactação da mistura de ACERITA® com solo: 

a) Ensaios de umidade (DNER-ME 052/94, DNERME 088/94), admitindo-se a 

tolerância de ± 2% da umidade ótima; 

b) Ensaios de compactação e moldagem de corpos-de-prova (DNER-ME 129/94 – 

Método B), para determinação do Índice de Suporte Califórnia, após quatro dias 

de embebição (DNER-ME 049/94).  

Após a compactação da mistura de ACERITA® com solo: 

Determinações da massa específica aparente "in situ" na pista compactada, para o 

cálculo do GC - Grau de Compactação (DNER-ME 092/94). O ensaio de massa 

específica aparente seca “in situ”, em locais definidos aleatoriamente, por camada, 

para cada 100 m de extensão, pelo método DNER-ME 092/94. Para pistas de 

extensão limitada, com no máximo 4.000 m² de área, devem ser feitas pelo menos 

5 determinações para o cálculo do Grau de Compactação - GC. Os valores do 

Grau de Compactação devem ser maiores que 100% (GC >100%). 

7.2.2 O número de ensaios de umidade, de Índice de Suporte Califórnia, de massa 

específica "in situ" e GC - Grau de Compactação, para o controle da execução, 

deve ser definido pelo executante em função do risco de se rejeitar um serviço de 

boa qualidade, conforme a 

Tabela 4. 

O executante deve informar previamente à Fiscalização a quantidade que 

pretende realizar de ensaios e determinações de controle da mistura, umidade, 

ISC, massa específica “in situ” e CG. 

  
Cita-se também  a Norma DNIT 137/2010-ES, item 7.2, in verbis: 

 
(...) 7.2 Controle da execução 

O controle da execução da regularização do subleito deve ser exercido mediante a 

coleta de amostras, ensaios e determinações feitas de maneira aleatória, de 

acordo com o Plano de Amostragem Variável (vide subseção 7.4). Devem ser 

efetuados as seguintes determinações e ensaios: 

a) Ensaio de umidade higroscópica do material, imediatamente antes da 

compactação, para cada 100 m de pista a ser compactada, em locais escolhidos 

aleatoriamente (método DNER-ME 052/94 ou DNER-ME 088/94). A tolerância 

admitida para a umidade higroscópica deve ser de ± 2% em relação à umidade 

ótima. 

b) Ensaio de massa específica aparente seca “in situ”, determinada pelos métodos 

DNER-ME 092/94 ou DNER-ME 036/94, em locais escolhidos aleatoriamente. 

Para pistas de extensão limitada, com volumes de, no máximo, 1.250 m3 de 

material, devem ser feitas, pelo menos, cinco determinações para o cálculo de 

grau de compactação (GC). 

c) Os cálculos de grau de compactação devem ser realizados utilizando-se os 

valores da massa específica aparente seca máxima obtida no laboratório e da 
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massa específica aparente seca “in situ” obtida na pista. Não devem ser aceitos 

valores de grau de compactação inferiores a 100% em relação à massa específica 

aparente seca máxima, obtida no laboratório. 

 
(Relatórios de análise laboratoriais e de equipe geotécnica dos contratos nºs 

016 e 019/2023) 
 
Não por acaso, dentre os documentos que compõem as medições dos 

contratos nºs 016/2023 e 019/2023, estavam os seguintes: 
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Referidos prints foram colacionados apenas para exemplificar, destacando 

que tais documentos relativos ao assunto constam em anexo a essa peça recursal (doc. 
05). 

 
Diante de tudo até aqui exposto, está plenamente esclarecido que, com os 

mencionados atestados, a recorrente atende na íntegra as exigências qualificação 
técnica solicitadas no edital, sendo imperiosa a revisão da decisão da d. Comissão, 
dando provimento ao recurso, para habilitar a recorrente e declará-la vencedora do 
certame. 

 
 
4.2 Do dever de diligência e observância aos princípios 
norteadores da Administração Pública 
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Considerando todo o exposto acerca da qualificação técnica da recorrente, 

facilmente se percebe que os atestados apresentados pela recorrente cumprem na 
íntegra todas as exigências de comprovação da capacidade técnica previstas no edital 
em epígrafe, ainda que sejam absolutamente impertinentes, já que a execução dos 
serviços pretendidos pela Administração Pública Municipal necessariamente se submete 
às normas técnicas do DNIT e, por via de consequência, exige a realização de 
análises/ensaios laboratoriais e a atuação de equipe de geotécnica na execução 
(inclusive com o fornecimento) de escória. 

 
Nesse contexto, é preciso que a documentação apresentada pela recorrente 

seja analisada com mais cautela pela d. Comissão, uma vez que tem poder-dever, em 
casos como o presente, de buscar a confirmação das informações trazidas em atestados, 
em especial, quanto à necessidade de complementação da descrição dos serviços neles 
trazidos.  

 
Para Marçal Justen Filho3: 
 

A realização da diligência não é uma simples “faculdade” da Administração, 

a ser exercitada segundo juízo de conveniência e oportunidade. A relevância 

dos interesses envolvidos conduz à configuração da diligência como um poder-

dever da autoridade julgadora. Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos 

relevantes para a decisão, reputando-se insuficiente a documentação 

apresentada, é dever da autoridade julgadora adotar as providências apropriadas 

para esclarecer os fatos. Se a dúvida for sanável por meio de diligência será 

obrigatória a sua realização. (Destacou-se) 

 
Assim, segundo os princípios da vinculação ao instrumento convocatório 

e do formalismo moderado, com a devida vênia, a d. Comissão deveria, ao menos, ter 
baixado diligência junto ao DER-ES, a fim de confirmar o pleno atendimento pela 
recorrente dos itens 8.3.4.2.1.1 e 8.3.4.2.1.2 do presente edital. 

A Lei nº 14.133/2021, aplicável ao processo licitatório de contratação em 
tela, além de representar um novo paradigma de funcionalidade da licitação, também 
reforça a lição categórica do professor Adilson Dallari de que “a licitação não é um 
concurso de destreza, destinado a selecionar o melhor cumpridor de edital”4.  

 
Nessa mesma linha de afastar possíveis formalismos excessivos nos 

atestados, o Tribunal de Contas da União (TCU) tem posicionamento sólido e inclusive 
determina que havendo qualquer dúvida nos atestados é dever da Administração Pública 

 
3 Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitação e Contratos Administrativos, 16ª ed, Revista dos 
Tribunais, São Paulo, 2014, pág. 804. 
4 DALLARI, Adilson. Aspectos Jurídicos da Licitação. 6º.ed. São Paulo: Saraiva, 2003, pg. 13. 
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realizar a competente diligência antes do estabelecimento do juízo pela desclassificação 
ou inabilitação do licitante: 

 
Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré-

existente à abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da 

isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a 

desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para 

sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em 

objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência do processo 

(meio) sobre o resultado almejado (fim). O pregoeiro, durante as fases de 

julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 

licitantes, nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea "h"; 17, inciso VI; e 47 do 

Decreto 10.024/2019; sendo que a vedação à inclusão de novo documento, 

prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei de Licitações 

(Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com 

os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o 

qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro. (Acórdão TCU nº 1.211/2021 

- Plenário) (Destacou-se) 

................................................................................................................ 

Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições legais ou editalícias, 

especialmente dúvidas que envolvam critérios e atestados que objetivam 

comprovar a habilitação das empresas em disputa, o responsável pela 

condução do certame deve promover diligências para aclarar os fatos e 

confirmar o conteúdo dos documentos que servirão de base para a tomada 

de decisão da Administração (...). (Acórdão 3418/2014 – Plenário) (Destacou-

se) 

 
Há muito, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já assegurou a licitante, com 

julgamento proferido em 1998 sob a égide da Lei de Licitações anterior, que não 
houvesse o seu afastamento em razão de detalhes formais. Veja-se: 

 
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. EXIGÊNCIA EXCESSIVA 

1. É excessiva a exigência feita pela administração pública de que, em 

procedimento licitatório, o balanço da empresa seja assinado pelo sócio-dirigente, 

quando a sua existência, validade e eficácia não foram desconstituídas, haja vista 

estar autenticado pelo contador e rubricado pelo referido sócio. 

2. Há violação ao princípio da estrita vinculação ao Edital, quando a administração 

cria nova exigência editalícia sem a observância do prescrito no § 4º, art. 21, da 

Lei nº 8.666/93. 
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3. O procedimento licitatório há de ser o mais abrangente possível, a fim de 

possibilitar o maior número possível de concorrentes, tudo a possibilitar a escolha 

da proposta mais vantajosa. 

4. Não deve ser afastado candidato do certame licitatório, por meros detalhes 

formais. No particular, o ato administrativo deve ser vinculado ao princípio da 

razoabilidade, afastando-se de produzir efeitos sem caráter substancial. 

5. Segurança concedida (MS n.º 5631/DF, Relator: Ministro José Delgado, DJ de 

17/08/1998) 

 
No entanto, caso não seja este o entendimento, afirma-se que a manutenção 

da decisão objurgada incorre em inequívoca violação a princípios insculpidos na 
legislação especial, tais como a vinculação ao instrumento convocatório, competitividade, 
razoabilidade, julgamento objetivo e eficiência. 

 
Com base nisso, destaca-se o contido no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, in 

verbis: 
 

Art. 5º. Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, 

da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 

eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, 

da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 

nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 

setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).  

Nesse sentido, transcreve-se, também, o art. 11 da Lei nº 14.133/2021, que 
enuncia os objetivos da licitação: 

 
 Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:  

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 

vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida 

do objeto;  

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 

competição;  

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 

inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos;  

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.  

Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é responsável pela 

governança das contratações e deve implementar processos e estruturas, 

inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e 

monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de 

alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste artigo, promover um ambiente 
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íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento 

estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em 

suas contratações.  

 
Nesse diapasão, também não se desconhece a jurisprudência dominante do 

TCU que acertadamente assevera que a “inadequação das exigências editalícias, que 
atentam contra o princípio da isonomia, da legalidade, da competitividade e da 
razoabilidade, conduz à anulação do processo licitatório” (Acórdão TCU - 1097/2007-
Plenário. RELATOR VALMIR CAMPELO. DATA DA SESSÃO 06/06/2007). 

 
A competição é essencial para a obtenção de propostas mais vantajosas 

para a Administração Pública e a imposição de barreiras indevidas pode comprometer a 
livre concorrência e a ampla participação de interessados. 
 

Desta feita, defende-se que a decisão proferida pela d. Comissão, ao 
restringir a habilitação da recorrente com motivação inidônea, prejudicou a ampla 
participação da empresa no certame, restringindo a competitividade e contrariando a 
finalidade precípua do processo licitatório. 

 
A Nova Lei de Licitações autoriza a habilitação de licitantes que apresentam 

atestado no intuito de comprovar a execução de obras e serviços similares ao exigido no 
edital, in verbis:  

 
Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-

operacional será restrita a: 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 

competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica 

por execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de 

contratação; 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na 

execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma 

do § 3º do art. 88 desta Lei; (...) 

 
No mesmo sentido, o TCU: 

 
9.3.5. a comprovação de aptidão técnica dos licitantes pode ocorrer por meio de 

atestados de obras e serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior (...) (Acórdãos 1.110/2007 e 2993/2009, 

ambos do Plenário); (ACÓRDÃO 2898/2012 - PLENÁRIO. Relator JOSÉ JORGE 

Processo 026.382/2012-1.  Data da sessão 24/10/2012) 
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Importante reforçar que a restrição indevida determinada pela d. Comissão 

de Licitações se revela irrazoável e desproporcional, violando o caráter competitivo e a 
busca pela proposta mais vantajosa para Administração Pública, senão vejamos: 

  
As exigências relativas à qualificação técnica devem ser motivadas e se ater ao 

mínimo necessário à execução do objeto, de modo a evitar a restrição ao caráter 

competitivo do certame. (Acórdão 450/2008-Plenário. DATA DA SESSÃO 

19/03/2008. RELATOR: RAIMUNDO CARREIRO) 

 
Faz-se necessário suscitar que a decisão administrativa que inabilitou a 

empresa recorrente não merece prosperar, uma vez que foram cumpridas todas as 
exigências contidas no edital, de modo que qualquer condição requerida além daquelas 
elencadas e já atendidas pela recorrente, afronta ostensivamente princípios basilares do 
ordenamento jurídico vigente, em especial o da vinculação ao instrumento convocatório. 

 
O princípio da vinculação ao instrumento convocatório é um dos pilares 

fundamentais que regem as licitações públicas, na medida em que prevê que as normas 
editalícias exercem uma dupla vinculação, qual seja, de um lado, a de vincular o ente 
público e a sua Comissão de Licitação, que devem obediência ao que foi definido como 
regra no instrumento convocatório; de outro, os licitantes, que devem pautar sua atuação 
e a apresentação dos documentos e propostas conforme as cláusulas previamente 
estabelecidas5.   
 

Tal princípio visa garantir segurança jurídica aos licitantes e lisura ao 
procedimento licitatório, nos termos da determinação do Acórdão TCEES nº 00103/2023-
7, abaixo transcrito: 

  
Evitar que administradores realizem análise de documentos de habilitação 

de forma arbitrariamente subjetiva, o que pode viabilizar o direcionamento do 

contrato em defesa de interesses pessoais ou de terceiros, em total contrariedade 

ao princípio da isonomia entre os licitantes e demais princípios da administração 

pública como moralidade, impessoalidade e afronta ao interesse púbico. 

(Destacou-se) 

In casu, a deliberação da Comissão vai de encontro ao Princípio da 
Vinculação e ao disposto no Instrumento Convocatório, previsto na Lei de Licitações, na 
medida em que acarreta interpretações dispares e pode favorecer determinados 
concorrentes, prejudicando a isonomia, a transparência e a ampla competitividade 
assegurada aos processos licitatórios. 
 

 
5 GARCIA, Flávio Amaral. Licitações e Contratos Administrativos: Casos e Polêmicas. 5. ed  - São Paulo: 
Malheiros, 2018. p.80 
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Este é, inclusive, o entendimento do Tribunal de Contas da União: 
 

REPRESENTAÇÃO FORMULADA POR LICITANTE. INABILITAÇÃO INDEVIDA. 

UTILIZAÇÃO DE CRITÉRIO MOTIVADOR DA INABILITAÇÃO NÃO PREVISTO 

NO EDITAL. AUDIÊNCIA. REJEIÇÃO DAS JUSTIFICATIVAS. MULTA. 1. É 

irregular a inabilitação de licitante em concorrência pública utilizando-se de critério 

e motivação não previstos no edital. 2. A ocultação de informação relevante à 

habilitação dos licitantes fere os princípios do processo licitatório como os da 

legalidade, publicidade, do julgamento objetivo e da vinculação ao disposto no 

instrumento convocatório. 

 
Ademais, todas as certidões exigidas no edital que foram devidamente 

apresentadas pela recorrente encontravam-se em plena validade. Todos os documentos 
institucionais exigidos no edital foram apresentados. 

 
Por todo o exposto, dado que todos os atestados de capacidade técnica 

emitidos em favor da empresa recorrente atendem fielmente aos requisitos do edital, a 
recorrente deve ser habilitada e declarada vencedora do presente certame.  
 
 
 
 
4. Requerimentos  

  
Por todo o exposto, requer-se seja o presente recurso seja CONHECIDO e 

PROVIDO, a fim de reformar a r. decisão da d. Comissão, para HABILITAR a empresa 
FREIRE & VELOSO ENGENHARIA LTDA no presente certame e, por conseguinte, 
declará-la vencedora.  

 
Caso não seja reformada a r. decisão recorrida (art. 165, § 2º, da Lei nº 

14.133/2021), requer-se seja o recurso então remetido à Autoridade Superior 
Competente. 

 
 

 Nestes termos, pede deferimento. 
De Vila Velha para Águia Branca/ES, 04 de outubro de 2024. 

 
 

FREIRE & VELOSO ENGENHARIA LTDA 
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3º ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA: 

FREIRE & VELOSO ENGENHARIA LTDA   

 

Antonio Veloso de Oliveira Neto, brasileiro, nascido em 16/10/1971, casado 
em comunhão  universal de bens, engenheiro civil, portador do CPF nº 
007.923.877-75, carteira de identidade nº 941.842 SSP-ES, residente e 
domiciliado na Av. Estudante José Júlio de Souza, nº 3300, apto 1703, Ed. 
Skiathos, Praia de Itaparica, Vila Velha – ES, CEP: 29.102-010; Caio Freire 
Silveira, brasileiro, nascido em 03/12/1988, casado em comunhão parcial de 
bens, engenheiro de Petróleo, portadora do CPF nº 124.250.067.70, carteira de 
identidade nº 7.866.850 SSP-MG, residente e domiciliada Av. Estudante José 
Júlio de Souza, nº 3300, apto 1504, Praia de Itaparica, Vila Velha – ES; CEP: 
29.102-010 nomeia e constitui sua procuradora, Maria de Lourdes Freire 
Silveira, brasileira, casada, professora, portadora da RG nº 14.939.940 SSP-
MG e portadora do CPF nº 461.761.106-10, residente na rua Estudante José 
Julio de Souza, nº 3300, apto 504, Praia de Itaparica – Vila Velha - ES; 
Luciano Freire Silveira, brasileiro, nascido em 28/12/1984, solteiro, 
engenheiro, portador do CPF nº 009.173.083-01, carteira de identidade nº 
232773120023 SPTC-ES, Av. Estudante José Júlio de Souza, nº 3300, apto 
1504, Praia de Itaparica, Vila Velha – ES, CEP: 29.102-010. Únicos sócios da 
Sociedade Limitada de nome empresarial FREIRE & VELOSO ENGENHARIA 
LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta 
Junta Comercial do Estado do Espirito Santo, sob NIRE nº 32201864238, com 
sede na Rua São Marcos, nº 350, Santa Inês, Vila Velha – ES, CEP:  29.108-
050, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 25.017.357/0001-03, deliberam de 
pleno e comum acordo, ajustarem a presente alteração contratual, nos termos 
da Lei n 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas clausulas 
seguintes: 
 

DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

Cláusula Primeira – Do Objeto 

7112-0/00 - Serviços de engenharia; 3314-7/17 - Manutenção e reparação de 
máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação e construção, 
exceto tratores; 3321-0/00 - Instalação de máquinas e equipamentos 
industriais; 3702-9/00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de  
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redes; 3811-4/00 - Coleta de resíduos não-perigosos; 3812-2/00 - Coleta de 
resíduos perigosos; 4110-7/00 - Incorporação de empreendimentos 
imobiliários; 4120-4/00 - Construção de edifícios; 4211-1/01 - Construção de 
rodovias e ferrovias; 4211-1/02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias 
e aeroportos; 4212-0/00 - Construção de obras-de-arte especiais;  4213-8/00 - 
Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 4221-9/01 - Construção de 
barragens e represas para geração de energia elétrica; 4221-9/04 - Construção 
de estações e redes de telecomunicações; 4222-7/01 - Construção de redes de 
abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto 
obras de irrigação; 4291-0/00 - Obras portuárias, marítimas e fluviais; 4292-
8/02 - Obras de montagem industrial; 4299-5/99 - Outras obras de engenharia 
civil não especificadas anteriormente; 4313-4/00 - Obras de terraplenagem; 
4319-3/00 - Serviços de preparação do terreno não especificados 
anteriormente; 4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica; 4330-4/01 - 
Impermeabilização em obras de engenharia civil; 4391-6/00 - Obras de 
fundações; 7119-7/01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia; 7490-
1/03 - Serviços de agronomia e de consultoria às atividades agrícolas e 
pecuárias; 7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor; 7732-2/01 - 
Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 
andaimes; 7820-5/00 - Locação de mão-de-obra temporária; 8129-0/00 - 
Atividades de limpeza não especificadas anteriormente; 8130-3/00 - Atividades 
paisagísticas71.12-0-00 – Serviços de engenharia; 77.32-2-01 - Aluguel de 
máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes; 
42.21-9-01 - Construção de barragens e represas para geração de energia 
elétrica; 41.20-4-00 - Construção de edifícios; 42.21-9-04 - Construção de 
estações e redes de telecomunicações; 42.12-0-00 - Construção de obras de 
arte especiais; 42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, 
coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação; 42.11-1-
01 - Construção de rodovias e ferrovias; 43.30-4-01 - Impermeabilização em 
obras de engenharia civil; 43.13-4-00 - Obras de terraplenagem; 42.13-8-00 - 
Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 42.11-1-02 - Pintura para 
sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos; 71.19-7-01 - Serviços de 
cartografia, topografia e geodésia.  
 
Os sócios resolvem CONSOLIDAR seu contrato social. 

CONSOLIDAÇÃO 

Antonio Veloso de Oliveira Neto, brasileiro, nascido em 16/10/1971, casado 
em comunhão universal de bens, engenheiro civil, portador do CPF nº  
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007.923.877-75, carteira de identidade nº 941.842 SSP-ES, residente e 
domiciliado na Av. Estudante José Júlio de Souza, nº 3300, apto 1703, Ed. 
Skiathos, Praia de Itaparica, Vila Velha – ES, CEP: 29.102-010; Caio Freire 
Silveira, brasileiro, nascido em 03/12/1988, casado em comunhão parcial de 
bens, engenheiro de Petróleo, portadora do CPF nº 124.250.067.70, carteira de 
identidade nº 7.866.850 SSP-MG, residente e domiciliada Av. Estudante José 
Júlio de Souza, nº 3300, apto 1504, Praia de Itaparica, Vila Velha – ES; CEP: 
29.102-010 nomeia e constitui sua procuradora, Maria de Lourdes Freire 
Silveira, brasileira, casada, professora, portadora da RG nº 14.939.940 SSP-
MG, e portadora do CPF nº 461.761.106-10, residente na rua Estudante José 
Julio de Souza, nº 3300, apto 504, Praia de Itaparica – Vila Velha - ES; 
Luciano Freire Silveira, brasileiro, nascido em 28/12/1984, solteiro, 
engenheiro, portador do CPF nº 009.173.083-01, carteira de identidade nº 
232773120023 SPTC-ES, Av. Estudante José Júlio de Souza, nº 3300, apto 
1504, Praia de Itaparica, Vila Velha – ES, CEP: 29.102-010. Sócios da 
Sociedade Limitada de nome empresarial FREIRE & VELOSO ENGENHARIA 
LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta 
Junta Comercial do Estado do Espirito Santo, sob NIRE nº 32201864238, com 
sede na Rua São Marcos, nº 350, Santa Inês, Vila Velha – ES, CEP:  29.108-
050, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 25.017.357/0001-03, deliberam de 
pleno e comum acordo ajustarem a presente altera o contratual, nos termos da 
Lei n 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas clausulas 
seguintes: 
 
Cláusula Primeira – A sociedade gira sob a denominação social FREIRE & 
VELOSO ENGENHARIA LTDA, com sede estabelecida na Rua São Marcos, 
nº 350, Santa Inês, Vila Velha – ES, CEP: 29.108-050. 
 
Parágrafo Único - As partes, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca 
de Vila Velha, Estado do Espírito Santo, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja para dirimir qualquer dúvida que possa emergir 
deste documento. 

Cláusula Segunda - Do Objeto 

A empresa tem em seu objeto social, a exploração dos seguintes ramos de 
atividades: 

7112-0/00 - Serviços de engenharia; 3314-7/17 - Manutenção e reparação de 
máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação e construção,  
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exceto tratores; 3321-0/00 - Instalação de máquinas e equipamentos 
industriais; 3702-9/00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de 
redes; 3811-4/00 - Coleta de resíduos não-perigosos; 3812-2/00 - Coleta de 
resíduos perigosos; 4110-7/00 - Incorporação de empreendimentos 
imobiliários; 4120-4/00 - Construção de edifícios; 4211-1/01 - Construção de 
rodovias e ferrovias; 4211-1/02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias 
e aeroportos; 4212-0/00 - Construção de obras-de-arte especiais;  4213-8/00 - 
Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 4221-9/01 - Construção de 
barragens e represas para geração de energia elétrica; 4221-9/04 - Construção 
de estações e redes de telecomunicações; 4222-7/01 - Construção de redes de 
abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto 
obras de irrigação; 4291-0/00 - Obras portuárias, marítimas e fluviais; 4292-
8/02 - Obras de montagem industrial; 4299-5/99 - Outras obras de engenharia 
civil não especificadas anteriormente; 4313-4/00 - Obras de terraplenagem; 
4319-3/00 - Serviços de preparação do terreno não especificados 
anteriormente; 4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica; 4330-4/01 - 
Impermeabilização em obras de engenharia civil; 4391-6/00 - Obras de 
fundações; 7119-7/01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia; 7490-
1/03 - Serviços de agronomia e de consultoria às atividades agrícolas e 
pecuárias; 7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor; 7732-2/01 - 
Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 
andaimes; 7820-5/00 - Locação de mão-de-obra temporária; 8129-0/00 - 
Atividades de limpeza não especificadas anteriormente; 8130-3/00 - Atividades 
paisagísticas71.12-0-00 – Serviços de engenharia; 77.32-2-01 - Aluguel de 
máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes; 
42.21-9-01 - Construção de barragens e represas para geração de energia 
elétrica; 41.20-4-00 - Construção de edifícios; 42.21-9-04 - Construção de 
estações e redes de telecomunicações; 42.12-0-00 - Construção de obras de 
arte especiais; 42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, 
coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação; 42.11-1-
01 - Construção de rodovias e ferrovias; 43.30-4-01 - Impermeabilização em 
obras de engenharia civil; 43.13-4-00 - Obras de terraplenagem; 42.13-8-00 - 
Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 42.11-1-02 - Pintura para 
sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos; 71.19-7-01 - Serviços de 
cartografia, topografia e geodésia. 
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Cláusula Terceira – Do Capital Social 
 
O capital social totalmente integralizado é de R$ 651.370,00 ( seiscentos e 
cinquenta e um mil e trezentos e setenta reais) e 651.370 ( seiscentos e 
cinquenta e uma e trezentos e setenta) quotas no valor de 1,00 (um real) cada, 
sendo distribuído entre os sócios; 

Sócios % Quotas Valor R$ 
Antonio Veloso de Oliveira Neto 34 221.466 221.466,00 
Caio Freire Silveira 33 214.952 214.952,00 
Luciano Freire Silveira 33 214.952 214.952,00 
Total Geral 100 651.370 651.370,00 
 
Cláusula Quarta - Da Administração  

A administração da sociedade será exercida pelo sócios, Antonio Veloso de 
Oliveira Neto, precedentemente qualificado, conjunta ou isoladamente, que 
representará a sociedade ativa e passivamente, judicial e extrajudicial, tendo a 
designação de administrador, sendo-lhes autorizado o uso do nome 
empresarial, no entanto, ficando-lhe vedado o uso da sociedade em negócios 
alheios aos fins específicos para a qual é constituída a sociedade, podendo, 
porém, executar todos os atos necessários ou convenientes á administração, 
gestão e representação legal da sociedade, incluindo sem restrições. 
 
Parágrafo Primeiro – Serão praticados obrigatoriamente com assinatura de no 
mínimo 2 (dois) sócios, sendo o sócio administrador Antonio Veloso de Oliveira 
Neto, e um dos demais sócios remanescentes: Caio Freire Silveira ou Luciano 
Freire Silveira nos atos que impliquem: 
 

a) A alienação e oneração de bens ativos imobilizados e a contratação de 
financiamentos e empréstimos; 

b) A delegação de Gerência e nomeação de Procuradores; 
c) Movimentação Bancaria das contas correntes em nome da empresa.  

 
Parágrafo Segundo – Quando houver necessidade de assinaturas de 
contratos e participação em processos licitatórios, fica desde já pactuado que 
apenas o sócio administrador Antonio Veloso de Oliveira Neto assina sozinho, 
como responsável pela parte técnica e comercial da empresa, poderá fazê-la  
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de forma isolada, sem que haja qualquer prejuízo ao estipulado da presente 
clausula. 
 
 Cláusula Quinta – Duração da sociedade 

  A sociedade tem o prazo de duração indeterminado.  

Clausula Sexta- Da Declaração de Desimpedimento  
 
Os administradores declaram sob as penas de lei, que não esta impedido de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé publica ou 
propriedade.    
    
Cláusula Sétima – Da Cessão de Quotas 

As quotas da sociedade poderão ser transferidas ou cedidas livremente entre 
si, desde que parcialmente, ou a terceiros, com a expressa concordância, por 
escrito, dos sócios remanescentes, aos quais fica assegurado o direito de 
preferência, pelo prazo de 30 dias, para adquiri-las em igualdade de condições. 

Parágrafo Único – O intento de cessão ou transferência de quotas devera ser 
comunicado por escrito aos demais sócios, devendo a referida comunicação 
conter os seguintes elementos: a) nome do potencial adquirente; b) preço e 
condições de pagamento; c) quantidade de quotas que se pretende alienar.  

Cláusula Oitava – Do Falecimento, Incapacidade legal ou Retirada de 
Sócio 

No caso de falecimento, incapacidade legal ou retirada superveniente de 
quaisquer sócios, será realizado em 30 (Trinta) dias da escorrência um, 
balanço especial, convindo aos sócios remanescentes e concordando os 
herdeiros se lavrado o termo de alteração contratual com a inclusão deste.    

Parágrafo Primeiro – Caso não venha os herdeiros a integrar a sociedade, 
este recebera seus haveres em moeda corrente, apurados ate a data do 
impedimento ou falecimento, em 10 (dez) prestações mensais e sucessivas,  
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corrigidas monetariamente pelo IGP-M (FGV), ou outro índice que venha 
substituir, vencendo-se a primeira parcela apos 30 (trinta) dias da data do 
balanço especial.  

Parágrafo Segundo – E permanecendo apenas um sócio, este terá o prazo de 
180 (cento e oitenta) dias para recompor a pluralidade social, com o que, não 
recomposta, a sociedade se dissolvera. 
 
Cláusula Nona – Do Balanço Patrimonial dos Lucros e Perdas 

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo ao sócio Antonio Veloso de Oliveira Neto 34%, Caio Freire Silveira 
33% e Luciano Freire Silveira 33%, na proporção de suas quotas, os lucros ou 
perdas apurados. (art. 1.065, CC/2002).  

Cláusula Decima - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, 
os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador (es), quando 
for o caso. (arts. 1.071 e 1.072, § 2o e art. 1.078, CC/2002)  

Cláusula Decima Primeira – Dos Direitos dos Sócios 

Os sócios no exercício da administração de cargos na sociedade terão o direito 
a uma retirada mensal a título de pró-labore.    

Cláusula Decima Segunda – Da liquidação Parcial ou Total 

No caso de retirada, morte ou exclusão de sócios ou dissolução da sociedade, 
o valor das cotas, considerada pelo montante efetivamente realizado, liquidar-
se-á com base na situação patrimonial da sociedade, verificada em balanço 
especialmente levantado, á data da resolução, e seus haveres lhe serão pagos 
em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas, vencendo a primeira 30 
(trinta) dias após a apuração do valor. 

Parágrafo Primeiro - Podem, os sócios remanescentes, suprir o valor da cota. 

Cláusula Décima Terceira – Das Disposições Finais 

Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com observância dos 
preceitos do Código Civil (Lei n. 10.406/2002) e de outros dispositivos legais 
aplicáveis. 
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E por estarem, assim justos e contratados, assinam o presente de igual teor e 
forma. 

Vila Velha – ES,13 de Maio de 2021. 

 

 

Antonio Veloso de Oliveira Neto                         Caio Freire Silveira�

 

 

Luciano Freire Silveira�
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Nº da ART: 0820230256401         Art(s) Vinculada(s):   0820230145986

Registrada em:

Empresa contratada: FREIRE &  VELOSO ENGENHARIA LTDA - EPP

Contratante: DER ES CPF/CNPJ: 04889717000197

Proprietário: DER ES CPF/CNPJ: 04889717000197

End. da Obra/Serviço: ROD ES 315 ES 0010 TRECHO ENT ES 137 Número: ES 315

Complemento: Bairro: RURAL

Cidade: NOVA VENECIA UF: ES CEP: 29830000

SERVIÇOS DA ART

Atividade Técnica: 8.1 - EXECUÇÃO DE OBRA; 

Natureza - Obra de Serv.: RODOVIAS; 

Tipo de Obra: PAVIMENTAÇÃO; 

Participação técnica: 100 - RESPONSABILIDADE TÉCNICA;

Nivel da Participação: EXECUÇÃO; 

Projetos/Serviços: NENHUM; 

Resumo do Contrato: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO 
COM ADIÇÃO DE MATERIAL (REVSOL/SOLO) EM RODOVIAS ESTADUAIS NÃO PAVIMENTADAS.

Documento de Conclusão: ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, EMITIDO PELA CONTRATANTE EM 21 DE MARÇO DE 2024, ASSINADO 
PELO SR. NILCEMAR ALVES CABRAL JÚNIOR DIRETOR DE OPERAÇÕES E MANUTENÇÃO DE 
INFRAESTRUTURA LOGÍSTICA - DER-ES. CONFIRMADO ATRAVÉS DA DECLARAÇÃO CORROBORANDO COM AS 
INFORMAÇÕES DESCRITAS NO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, EM ATENDIMENTO A RESOLUÇÃO 
1.137/2023 DO CONFEA, CERTIFICADO POR ESTE CONSELHO. CONTRATO N° 016/2023 ASSINADO EM 
14/03/2023, ORDEM DE INICIO 14/08/2023.

750/2024

11/04/2024

A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que comprova o 
registro do atestado no Crea.
A CAT à qual o atestado está vinculado constituirá prova da capacidade 
técnico-profissional da pessoa jurídica somente se o responsável técnico 
indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu quadro técnico por meio de 
declaração entregue no momento da habilitação ou da entrega das propostas.
A CAT é válida em todo o território nacional.

A CAT perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos qualitativos 
e quantitativos nela contidos, bem como de alteração da situação do registro da 
ART. 
A autenticidade deste documento (certidão de Acervo Técnico e Atestado) pode 
ser verificado através de nosso site http://bit.ly/consulta_cat, a chave de validação 
é o nº da certidão e qualquer dos número(s) de selo ou a chave de impressão 
apresentado no documento. 
A falsificação deste documento constitui crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do ES
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Certidão de Acervo Técnico - CAT
Resolução nº 1.137, de 31 de Março de 2023

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do ES

CREA-ES CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

750/2024

CERTIFICAMOS, de ordem do(a) senhor(a) Presidente do CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO 
ESTADO ESPÍRITO SANTO, que o(a) profissional abaixo qualificado procedeu a(s) ANOTAÇÃO(ÕES) DE RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA-ART, constantes do presente certificado, tendo comprovado a efetiva realização do serviços de acordo com a Resolução Nº 
1137/2023 do CONFEA.

Profissional:

Registro:

Título Profissional:

RNP:

ANTONIO CARLOS LEMOS DA SILVEIRA

MG-19305/D

ENGENHEIRO CIVIL

1403532931

Atividade concluída

Protocolo/Ano: 382302/2024
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Restrições: "NO ATESTADO SÃO APRESENTADAS ATIVIDADES/SERVIÇOS COMPATÍVEIS COM AS ATRIBUIÇÕES DO 
PROFISSIONAL, SEM EXCETOS.

O ESCOPO DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL SE LIMITA AOS SERVIÇOS E ATIVIDADES DENTRO 
DE SUA ÁREA DE
FORMAÇÃO E ESPECIALIZAÇÃO DA ENGENHARIA, DE ACORDO COM SUAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS".

Inf. Complementares: CERTIFICAMOS, FINALMENTE, QUE SE ENCONTRA VINCULADO À PRESENTE CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO 
- CAT, CONFORME SELOS DE SEGURANÇA OU CHAVE DE IMPRESSÃO  aahfacace, O ATESTADO CONTENDO 5 
FOLHA(S), EXPEDIDO PELO CONTRATANTE DA OBRA/SERVIÇO, A QUEM CABE A RESPONSABILIDADE PELA 
VERACIDADE E EXATIDÃO DAS INFORMAÇÕES NELE CONSTANTES.

750/2024

11/04/2024

A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que comprova o 
registro do atestado no Crea.
A CAT à qual o atestado está vinculado constituirá prova da capacidade 
técnico-profissional da pessoa jurídica somente se o responsável técnico 
indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu quadro técnico por meio de 
declaração entregue no momento da habilitação ou da entrega das propostas.
A CAT é válida em todo o território nacional.

A CAT perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos qualitativos 
e quantitativos nela contidos, bem como de alteração da situação do registro da 
ART. 
A autenticidade deste documento (certidão de Acervo Técnico e Atestado) pode 
ser verificado através de nosso site http://bit.ly/consulta_cat, a chave de validação 
é o nº da certidão e qualquer dos número(s) de selo ou a chave de impressão 
apresentado no documento. 
A falsificação deste documento constitui crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do ES

RAIANNA RIBEIRO SILVA - Matr.: 474

ASSISTENTE JÚNIOR

JOSÉ MARIA COLA DOS SANTOS - Matr.: 439
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